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AVISOS DE LICITAÇÕES

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO AMAZONAS

AVISO DE LICITAÇÃO – CPL/TJAM

O Tribunal de Justiça do Amazonas torna público para conhecimento de todos os interessados que se encontra instaurada a licitação 
na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO tipo MENOR PREÇO GLOBAL.

Pregão Eletrônico nº 011/2021
Processo Administrativo nº. 014396/2020
CÓDIGO DA UASG: 925866
Objeto: Registro de Preços para eventual fornecimento de Persianas com serviço de Instalação, para atender a demanda do Tribunal 

de Justiça do Estado do Amazonas, por um período de 12 (doze) meses.

Entrega das Propostas: a partir do dia 04/03/2021, no site www.comprasnet.gov.br
Abertura da Sessão Pública: dia 17/03/2021, às 09h30 (Horário de Brasília), no site www.comprasnet.gov.br
Realização através do Portal: www.comprasnet.gov.br

 O edital e seus anexos poderão ser examinados e adquiridos gratuitamente através dos sites: www.comprasnet.gov.br e www.tjam.
jus.br. Manaus, 26 de fevereiro de 2021.

Tatiana Paz de Almeida
Pregoeira

EXTRATOS

EXTRATO Nº 018/2021 – DVCC/TJ

1.ESPÉCIE: Contrato Administrativo Nº 004/2021-FUNJEAM.
2.PROCESSO ADMINISTRATIVO: 2020/20190-TJ.
3.DATA DA ASSINATURA: 12/02/2021. 
4.PARTÍCIPES: Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas e a empresa CLARO S.A.
5.OBJETO: Constitui objeto do presente Contrato a prestação, de forma contínua, dos Serviços de Comunicação de Dados (Rede 

MAN – Metropolitan Area Network), para interligação das unidades descentralizadas do CONTRATANTE, na capital e no interior do 
Estado do Amazonas, SIPAM-CINDACTA e CENSIPAM-Brasília/DF, através de infraestrutura de rede de comunicação de dados, via 
fi bra óptica, aos serviços de tempo real de missão crítica de gerenciamento e não críticos disponibilizados pelo CONTRATANTE.

6.FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente Contrato decorreu da Portaria n.º 224/2021-PTJ, de 02/02/2021, que tornou dispensável 
a licitação, nos termos do art. 24, inciso IV, da Lei nº 8.666/93, publicada no Diário da Justiça Eletrônico, Ano XIII, Edição nº 3021, 
Caderno Administrativo, em 04/02/2021, à pág. 05.

7.VALOR: O valor global do presente contrato, para o período de sua vigência, é de R$ 334.588,98 (Trezentos e trinta e quatro mil, 
quinhentos e oitenta e oito reais e noventa e oito centavos).

8.PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas com a execução do presente Contrato serão custeadas, no exercício em 
curso, por conta do Programa de Trabalho 02.126.3290.2627.0001, Elemento de Despesa 33904004, Fonte de Recurso 02010000, 
Unidade Orçamentária 04703 (Fundo de Modernização e Reaparelhamento do Poder Judiciário Estadual), Nota de Empenho 
2021NE000049, de 09/02/2021, no valor de R$ 334.588,98 (Trezentos e trinta e quatro mil, quinhentos e oitenta e oito reais e noventa 
e oito centavos).

9.VIGÊNCIA: O prazo de vigência deste Contrato será de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir de 20 de fevereiro de 2021, 
nos termos do art. 24, inciso IV, da Lei nº 8.666/93.

Manaus, 12 de fevereiro de 2021.

Desembargador DOMINGOS JORGE CHALUB PEREIRA
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas

EXTRATO Nº 020/2021 – DVCC/TJ

1. ESPÉCIE: Termo Aditivo ao Contrato Administrativo nº 004/2017-FUNJEAM.
2. PROCESSO ADMINISTRATIVO: 2020/20190-TJ.
3. DATA DA ASSINATURA: 18/02/2021. 
4. PARTÍCIPES: Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas e a empresa MCM TECNOLOGIA LTDA.
5. OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação da vigência do Contrato Administrativo nº 004/2017-FUNJEAM 

pelo período de 12 (doze) meses, cujo objeto é a prestação dos serviços de manutenção preventiva e corretiva de links de fi bra óptica, 
incluindo o fornecimento dos materiais e equipamentos necessários à prestação dos serviços, bem como a identifi cação e a recuperação 
dos cabeamentos ópticos interno e externo das unidades do CONTRATANTE nos segmentos conectados à Sede (Edifício Arnoldo 
Péres).

6. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O objeto consubstanciado no presente instrumento fundamenta-se no art. 57, inciso II, da Lei 
Federal nº 8.666/93.
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